
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 648.624 - MG  (2004/0041526-3)     

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA

RECORRENTE : RODOVIÁRIO RAMOS LTDA E OUTRO

ADVOGADA : RAQUEL ELITA ALVES PRETO E OUTRO(S)

RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

 EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO DE 
SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93. 
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF 
EM REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO 
DO ART. 543-B, § 3º, DO CPC. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
1. Autos retornados da Vice-Presidência do Superior Tribunal 
de Justiça, após julgamento pelo Supremo Tribunal Federal de 
recurso extraordinário em que reconhecida a existência de 
repercussão geral, para fins de observância do juízo de retração 
de que cuida o art. 543-B, § 3º, do CPC.
2. O Supremo Tribunal Federal, em recurso extraordinário no 
qual reconhecida a existência de repercussão geral, declarou a 
inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 "na parte em 
que determinou que os sócios das empresas por cotas de 
responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com 
seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade Social". 
(RE 562.276, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, 
julgado em 03/11/10, DJe 10/2/11).
2. O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, com base no 
entendimento da Suprema Corte, já decidiu: "Não é possível o 
redirecionamento de execução fiscal contra sócio de sociedade 
por cotas de responsabilidade limitada visando a cobrança de 
débitos previdenciários de acordo com o disposto no artigo 13 
da Lei 8.620/93 após o STF ter declarado a sua 
inconstitucionalidade tanto pela existência de vício formal como 
por vício material, tendo em vista que o julgado paradigmático 
foi apreciado sob o regime do art. 543-B do CPC, o que 
confere especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua 
adoção imediata em casos análogos ao da repercussão geral" 
(REsp 1.153.119/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, Primeira Seção, DJe 2/12/10).
3. Recurso especial provido, em juízo de retratação do art. 
543-B, § 3º, do CPC.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, em juízo de retratação do 
art. 543-B, § 3º, do CPC, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari 
Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 648.624 - MG (2004/0041526-3)
RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
RECORRENTE : RODOVIÁRIO RAMOS LTDA E OUTRO
ADVOGADA : RAQUEL ELITA ALVES PRETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ANGÉLICA VELLA FERNANDEZ DUBRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de recurso especial interposto por RODOVIÁRIO RAMOS LTDA E 

OUTRO, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado (fl. 201e):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. SÓCIO-GERENTE. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 
RESPONSABILIDADE.

1. Na execução fiscal o sócio responde subsidiariamente como 
responsável tributário.

2. Precedentes jurisprudenciais.
3. Agravo improvido

Os embargos de declaração opostos restaram rejeitados (fls. 216220e).

Admitido o recurso na origem, subiram os autos.

Pugna a recorrente, em seu recurso especial (fls. 222/322e), pelo afastamento da 

responsabilidade solidária de sócio-gerente quanto ao não-pagamento de contribuição pela 

empresa.

A Primeira Turma desta Corte, ao apreciar o recurso, negou-lhe provimento (fls. 

414/438e). Foram opostos embargos de declaração (fls. 440/458e), que resultaram rejeitados (fls. 

469/477e).

Da decisão que inadmitiu o recurso extraordinário (fls. 568/569e), proferida em 

18/06/07, foi interposto agravo, que restou sobrestado pelo Supremo Tribunal Federal ante o 

reconhecimento de repercussão geral do tema (fl. 705e). 

Posteriormente, o eminente relator, Ministro DIAS TOFFOLI, nos autos do AG 

682.874/MG, afastou o sobrestamento e determinou a devolução dos autos a esta Corte, a fim de 

que fosse observado o disposto no art. 543-B do CPC.

Por decisão do Exmo. Sr. Vice-Presidente, em 03/02/14, após o julgamento do 

recurso extraordinário em que reconhecida a repercussão geral, foi determinada a remessa dos 
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autos a este Superior Tribunal de Justiça para nova apreciação do recurso especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 648.624 - MG (2004/0041526-3)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
RESPONSABILIDADE DO SÓCIO DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA 
LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF EM 
REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO DO ART. 543-B, § 3º, 
DO CPC. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Autos retornados da Vice-Presidência do Superior Tribunal de Justiça, após 
julgamento pelo Supremo Tribunal Federal de recurso extraordinário em que 
reconhecida a existência de repercussão geral, para fins de observância do juízo de 
retração de que cuida o art. 543-B, § 3º, do CPC.
2. O Supremo Tribunal Federal, em recurso extraordinário no qual reconhecida a 
existência de repercussão geral, declarou a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 
8.620/93 "na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas de 
responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos 
débitos junto à Seguridade Social". (RE 562.276, Rel. Min. ELLEN GRACIE, 
Tribunal Pleno, julgado em 03/11/10, DJe 10/2/11).
2. O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, com base no entendimento da 
Suprema Corte, já decidiu: "Não é possível o redirecionamento de execução fiscal 
contra sócio de sociedade por cotas de responsabilidade limitada visando a cobrança 
de débitos previdenciários de acordo com o disposto no artigo 13 da Lei 8.620/93 
após o STF ter declarado a sua inconstitucionalidade tanto pela existência de vício 
formal como por vício material, tendo em vista que o julgado paradigmático foi 
apreciado sob o regime do art. 543-B do CPC, o que confere especial eficácia 
vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos ao da 
repercussão geral" (REsp 1.153.119/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
Primeira Seção, DJe 2/12/10).
3. Recurso especial provido, em juízo de retratação do art. 543-B, § 3º, do CPC.

 

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A Primeira Turma desta Corte, ao examinar o presente recurso especial, sob a 

relatoria da eminente Ministra DENISE ARRUDA, negou-lhe provimento. Transcrevo a ementa 

do acórdão (fls. 437e):

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL DEVIDA. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE.  TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. LEI 6.830/80. 
ART. 8º. CITAÇÃO PELO CORREIO. AVISO DE RECEBIMENTO. 
ASSINATURA. REDIRECIONAMENTO. EXECUÇÃO FISCAL DIRIGIDA À 
EMPRESA E AO SÓCIO-GERENTE CUJO NOME CONSTA DA CDA. 
INCURSÃO DOS SÓCIOS EM ALGUMA DAS HIPÓTESES PREVISTAS 
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NO ART. 135 DO CTN. ÔNUS DE PROVA QUE CABE AO EXECUTADO 
EM SEDE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRECEDENTE DA PRIMEIRA 
SEÇÃO. ERESP 702.232/RS. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega prestação jurisdicional, o 
acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 
argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, não se podendo cogitar de sua 
nulidade. 

2. O exame de suposta violação de dispositivos constitucionais é de 
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 
102, III, da Carta Magna, pela via do recurso extraordinário, sendo vedado a 
esta Corte Superior realizá-lo, ainda que para fins de prequestionamento.

3. Na execução fiscal, nos termos do art. 8º, I, da Lei 6.830/80, a citação 
deve ser realizada, inicialmente, pelo correio, com aviso de recebimento; se 
frustrada, deverá ser efetuada por intermédio de Oficial de Justiça e, somente 
diante da impossibilidade de todos esses meios, proceder-se-á à publicação de 
edital.

4. A Primeira Turma desta Corte, no julgamento do AgRg no REsp 
432.189/SP, de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki (DJ de 15.9.2003), 
consagrou entendimento no sentido de que, conforme dispõe o art. 8º, I, da 
Lei de Execuções Fiscais, para o aperfeiçoamento da citação, basta que seja 
entregue a carta citatória no endereço do executado, com a devida assinatura 
do aviso de recebimento de quem a recebeu, mesmo que seja outra pessoa, 
que não o próprio citando.

5. A Primeira Seção, no julgamento dos EREsp 702.232/RS, de relatoria 
do Ministro Castro Meira, assentou entendimento no sentido de que: (a) se a 
execução fiscal foi promovida apenas contra a pessoa jurídica e, 
posteriormente, foi redirecionada contra sócio-gerente cujo nome não consta 
da Certidão de Dívida Ativa, cabe ao Fisco comprovar que o sócio agiu com 
excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto, nos termos 
do art. 135 do CTN; (b) se a execução fiscal foi promovida contra a pessoa 
jurídica e o sócio-gerente, cabe a este o ônus de demonstrar que não incorreu 
em nenhuma das hipóteses previstas no mencionado art. 135; (c) se a 
execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio 
consta da CDA, o ônus da prova também compete ao sócio, em virtude da 
presunção relativa de liquidez e certeza da referida certidão.

6. Tendo sido a execução proposta contra a empresa e também o 
sócio-gerente, e constando da CDA seu nome, entende-se que cabe a este o 
ônus de provar que não incorreu em nenhuma das hipóteses previstas no art. 
135 do CTN, porquanto a referida certidão possui presunção relativa de 
liquidez e certeza.

7. Recurso especial desprovido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 469/477e).

O recurso extraordinário interposto contra esse acórdão não foi admitido. Contra 

essa decisão a parte recorrente manifestou agravo de instrumento.

Por decisão proferida em 5/10/11 (fl. 705e), o eminente Ministro DIAS 

TOFFOLI, nos autos do AG 682.874/MG, interposto contra a decisão que não admitiu o recurso 
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extraordinário, afastou o sobrestamento que havia sido determinado por decisão proferida à fl. 

514 daqueles autos e determinou a devolução dos autos a esta Corte, a fim de que fosse 

observado o disposto no art. 543-B do CPC.

Cabe ressaltar, com a finalidade de dirimir eventual dúvida, que o RE 562.276/RS, 

Rel. Min. ELLEN GRACIE, substituiu o paradigma RE 567.932/RS, Rel. Min. MARCO 

AURÉLIO, este referido na decisão proferida pelo eminente Ministro DIAS TOFFOLI nos autos 

do Ag 682.874/MG.

Naqueles autos, RE 562.276/RS, foi reconhecida a existência de repercussão 

geral da matéria relativa à matéria tratada no art. 13 da Lei 8.620/93, referente à 

responsabilidade solidária dos sócios ante a contribuição social devida por pessoa jurídica a 

revelar sociedade por cotas de responsabilidade limitada. O Supremo Tribunal Federal declarou a 

inconstitucionalidade desse artigo, consoante atesta a ementa do julgado:

DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. 
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA CF. 
ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 
DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. 
REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS 
TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições 
de seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O 
Código Tributário Nacional estabelece algumas regras matrizes de 
responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para 
que o legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de 
responsabilidade tributária relativamente aos tributos da sua competência, 
conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são 
solidariamente obrigadas “as pessoas expressamente designadas por lei”, não 
autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem a 
observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a 
desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas 
em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão legal de 
solidariedade entre devedores – de modo que o pagamento efetuado por um 
aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um 
dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão 
de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do 
CTN) – pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida 
validamente. 4. A responsabilidade tributária pressupõe duas normas 
autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra matriz de 
responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus 
sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto terceiro (dritter 
Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação contributiva, 
mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível 
com aquela. O “terceiro” só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de 
descumprimento de deveres próprios de colaboração para com a 
Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra 
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matriz de responsabilidade tributária, e desde que tenha contribuído para a 
situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do CTN 
responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou 
representação da pessoa jurídica e tão-somente quando pratiquem atos com 
excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo, 
apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que 
pode ser responsabilizado, o que resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal 
gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo tributo 
devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou 
detalhar a regra de responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco 
cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples 
condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da 
sociedade limitada perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação 
genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso, 
incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O 
art. 13 da Lei 8.620/93 também se reveste de inconstitucionalidade material, 
porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão entre os patrimônios 
das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e 
objetiva da personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, 
implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa privada, afrontando os arts. 5º, XIII, 
e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a 
inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou 
que os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada 
responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à 
Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos 
recursos sobrestados, que aguardavam a análise da matéria por este STF, 
aplica-se o art. 543-B, § 3º, do CPC. (RE 562.276/MG, Rel. Min. ELLEN 
GRACIE, Tribunal Pleno, DJe 10/02/11) 

O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, por ocasião do julgamento do REsp 

1.153.119/MG, processado e julgado pelo rito do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento no 

sentido de que: "Não é possível o redirecionamento de execução fiscal contra sócio de sociedade 

por cotas de responsabilidade limitada visando a cobrança de débitos previdenciários de acordo 

com o disposto no artigo 13 da Lei 8.620/93 após o STF ter declarado a sua inconstitucionalidade 

tanto pela existência de vício formal como por vício material, tendo em vista que o julgado 

paradigmático foi apreciado sob o regime do art. 543-B do CPC, o que confere especial eficácia 

vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos ao da repercussão 

geral" (REsp 1.153.119/MG, Rel. Min.TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Seção, DJe 

2/12/10).

No caso dos autos, o Tribunal de Origem assim consignou (fls. 198/199e):

A empresa que está sendo executada no processo originário é uma 
sociedade por quotas de responsabilidade limitada, cujo sócio dirigente pode 
vir a responder pelas dívidas tributárias da sociedade, quanto a atos praticados 
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com excesso de poder ou em infração à lei ou estatuto, de acordo com o 
disposto no art. 135, III, do CTN, ainda, que seu nome não conste da CDA.

Tenho, assim, que o não pagamento dos tributos já cria uma séria suspeita 
de infração à lei, justificando a citação do sócio-gerente.

Dessa forma, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em dissonância 

com o entendimento deste STJ  de que "a simples falta de pagamento do tributo não configura, 

por si só, nem em tese, circunstância que acarreta a responsabilidade subsidiária do sócio, 

prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de 

poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa" (REsp 1.101.728/SP, Rel. 

Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Seção, DJe 23/3/09).

Ante o exposto, em juízo de retratação do art. 543-B, § 3º, do CPC,  dou 

provimento ao recurso especial, a fim de afastar a responsabilidade solidária do sócio.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2004/0041526-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 648.624 / MG

Número Origem: 200201000202754

PAUTA: 03/06/2014 JULGADO: 03/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODOVIÁRIO RAMOS LTDA E OUTRO
ADVOGADA : RAQUEL ELITA ALVES PRETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : ANGÉLICA VELLA FERNANDEZ DUBRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, em juízo de retratação 
do art. 543-B, § 3º, do CPC, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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